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Ata Reunião Ordinária 007/2025

Aos treze dias do mês de julho de dois mil e vinte cinco, às dezessete horas e oito minutos, reuniram-se para  
Reunião Ordinária do Plenário do Conselho Municipal de Saúde do Município de Charqueadas, realizada no 
Quiosque do Sindicato dos Municipários de Charqueadas, situado na Avenida Dr. José Athanásio, 816 (fundos), 
em Charqueadas, sob coordenação do Sr Fernando Araújo Nunes, na qualidade de Presidente, e na presença 
dos seguintes Conselheiros e Conselheiras, este ato como Titulares: 1.Antônio Manoel da Rosa; 2.Daniel de 
Souza Santana; 3.Fernando Araújo Nunes; 4.Rosângela Dornelles e 5.Vanessa Tissot Lopes Nogueira de Souza,  
pelo segmento usuário; 6.Dieyni Faleiro Neves; 7.Joana Olívia Fernandes e 8.Sandra Regina Assumpção Lima, 
pelo  segmento  dos  trabalhadores  em  saúde  e,  ainda,  9.Elton  Goisenheimer;  10.Greice  Ferreira  Foppa  e 
11.Ronaldo Vieira Cabral., pelo segmento governo/prestador de serviço no Sistema Único de Saúde – SUS.  
Suplentes:  1.Alberto Galeão, 2.Caroline de Lima Krever.  Falta não justificada:  1.Alberto Elias Ferreira dos 
Santos; 2.Locenir Colovini  e 3.  Guilherme Oliveira.  Visitantes:  1.Jaqueline Ferreira Foppa; 2.Paula Ynajá V. 
Nunes  (não  assinou  lista  de  presença;  3.Patrick  Vieira  e  4.Rose  Souza.  O  Sr.  Fernando  Araújo  Nunes 
(Presidente do CMS, Conselheiro Titular pelo segmento usuário): PAUTA: 1. VERIFICAÇÃO DE QUORUM: Bom, 
já temos quórum suficiente (17:08). Vamos começar a nossa reunião então.  O  Sr. Fernando Araújo Nunes 
(Presidente  do  CMS,  Conselheiro  Titular  pelo  segmento  usuário):  2.  CORRESPONDÊNCIAS  EMITIDAS  E 
RECEBIDAS. A Secretária procede a leitura das correspondências, que seguem anexo: 2.1 CORRESPONDÊNCIAS 
RECEBIDAS. 1. Oficio Legislativo 110/2025, de 5 de agosto de 2025, emitido pelo vereador Paulo Sérgio Vieira  
Cabral,  presidente da Câmara de Vereadores de Charqueadas,  que convida para participar das audiências 
públicas referente ao Projeto de Lei 041/2025, que institui a taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço 
público de manejo de resíduos sólidos urbanos, que será realizada nas seguintes datas, 13 de agosto, hoje, às 
19 horas, no Clube Tiradentes, e 20 de agosto de 2025, 19 horas, no ginásio da São Miguel . 2. Ofício 011/2025, 
de 30 de julho de 2025, emitido pela Associação Charqueadense de Defesa do Consumidor – ACDC e subscrita  
por Rosângela Dornelles, Presidente da ACDC e Conselheira Titular deste Colegiado,  que requerer  acesso e 
cópia integral do contrato firmado entre o município de Charqueadas e a associação hospitalar Vila Nova , 
atual  gestora  do  Hospital  de  Charqueadas.  Além  do  contrato  principal,  solicita-se  a  disponibilização  de 
quaisquer  documentos  remanescentes  e  correlatos  que  componham  ou  estejam  vinculados  a  tal 
instrumento,  como  aditivos  contratuais,  pareceres  técnicos,  relatórios  de  monitoramento  e  termos  de 
referência, de modo a assegurar a plena transparência e o efetivo controle da execução do Serviço de Saúde 
Público Municipal. Caso essa solicitação não seja encaminhada diretamente pela presidência do conselho, 
requer-se que  a negativa seja formalmente justificada e submetida à deliberação do plenário,  conforme 
prevêem os princípios da colegialidade, transparência e participação democrática. 3. Ofício 89/2025, de 30 de 
julho  de  2025,  emitido  pelo  Hospital  de  Charqueadas,  assinado  por  Guilherme  Oliveira,  que  solicita  sua 
retirada imediata do cargo de relator da Comissão Técnica de Atenção Primária, Média e Alta Complexidade, 
Urgência e Emergência. Continuarei compondo a comissão como membro, porém, devido às demandas viárias 
referentes à gestão do Hospital de Charqueadas, bem como a seis UBS prisionais, neste momento não consigo 
prover a atenção necessária para o cargo.  O  Sr. Fernando Araújo Nunes (Presidente do CMS, Conselheiro 
Titular pelo segmento usuário) informa que a Conselheira Vanessa já havia comunicado,por e-mail, sobre a sua 
escolha como relatora desta Comissão. Então, será solicitada uma nova portaria para trocar a relatoria e, 
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também  a  sua  inclusão  na  Comissão  de  Assistência  Farmacêutica  e  Vigilância  de  Saúde.  2.1 
CORRESPONDÊNCIAS  EMITIDAS PELO CMS, que constam em anexo à presente ata: 1. O ofício 012/2025, de 2 
de julho de 2025, encaminhado ao senhor Ronaldo Vieira Cabral, Secretário Municipal de Saúde, requerendo, a 
partir  de  demanda  do  nosso  Plenário,  na  reunião  ordinária  de  julho,  que  seja  informado:  1.  Número  de 
consultas médicas por médico em cada unidade de saúde Charqueadas, discriminando turno, manhã e tarde. 2. 
Por que ainda temos demora de mais de dois meses para exames laboratoriais,  sendo que este colegiado  
aprovou mais recursos para redução desse tempo? 3. Quantas fisioterapias são disponibilizadas por mês e os 
que dela necessitam? (recebido no dia 3 de julho, por Berenice Freitas) . 2. O ofício 013/2025, de 2 de julho de 
2025,  encaminhado ao  senhor  Guilherme Oliveira,  gestor  do  Hospital  Geral  de  Charqueadas,  a partir  de 
demanda do nosso Plenário, na reunião ordinária de julho, que seja informado: 1. Número de atendimentos 
médicos, discriminado por turno, manhã, tarde e  noite. 2. Tempo de espera em cada turno de trabalho.   3. O 
ofício  014/2025,  de  2  de  julho  de  2025,  encaminhado  ao  senhor  Ricardo  Machado  Vargas,  prefeito  de  
Charqueadas, solicitar nova portaria do CMS em substituição à portaria de 337/2025,  para nova composição 
da  Mesa  Diretora  e  das  Comissões  Técnicas  do  nosso  Colegiado.3.  APROVAÇÃO  DA  ATA  DA  REUNIÃO 
ANTERIOR  (02/07/2025).  O  Sr.  Fernando  Araújo  Nunes (Presidente  do  CMS,  Conselheiro  Titular  pelo 
segmento usuário)  levantou questionamento ao Plenário  sobre  quem tinha lido  a  ata  anterior.  A  grande 
maioria das pessoas conselheiras não haviam lido. Foi consultado o Plenário sobre manter ata com transcrição 
completa dos áudios ou voltar a ser uma ata sucinta. Houve posicionamento da Sra. Joana Olivia Fernandes 
(Conselheira  Titular  pelo  segmento  trabalhador  em  saúde),  argumentando  que:  aquela  visita  em  que  a 
Vigilância em Saúde esteve no Plenário. Quantas informações foram dadas e que foram registradas! E quando 
não são registradas? E quando precisa das informações? Em ata sucinta: não tem acesso.(...)  No caso da 
apresentação de um Relatório do Quadrimestral, que dá informações responde questionamentos? Então aí, se 
a gente não tem registrado o que foi apresentado? Dentre o conceito de ata sucinta, destaca-se: “colocar em 
anexo todas as coisas que ficaram pra encaminhamentos. E que a gente tem que, a tal tempo, tem que tá  
lembrando. O Parecer, ofício, tudo o que é apresentado vai anexo a ata. Então, não precisa transcrever na ata.  
E dos debates, só a conclusão. Foi aprovado, não foi aprovado, foi aprovado com ressalva. Só a deliberação”. 
Após acalorado debate,  se chegou à três propostas:  1.  Ata sucinta.  2.  Ata transcrita.  3  Ata sucinta e ata 
transcrita. A opção 1 venceu com oito votos. Não foi colocada em votação a Ata 006/2025.  O Sr. Fernando 
Araújo  Nunes (Presidente  do  CMS,  Conselheiro  Titular  pelo  segmento  usuário):  ORDEM  DO  DIA.  I. 
Apresentação da PAS 2025, pela Secretaria de Saúde:  O Secretário Municipal de Saúde comunicou que a 
servidora Aline, que faria a apresentação, não pode vir e, por isso, será retirado da pauta.  II. Apreciação dos 
Pareceres  das  Comissões  Técnicas.  A  Sra.  Joana  Olivia  Fernandes  (Conselheira  Titular  pelo  segmento 
trabalhador  em  saúde):  É  questão  de  ordem.  Eu  entendo  que  os  Pareceres  Técnicos  só  têm  sentido  no 
momento em que é a PAS é apresentada. A gestão apresenta, as Comissões apresentam os seus relatórios,  faz  
a discussão e depois a deliberação. Agora a gente vai ler os relatórios sem saber se a maioria leu e se leu, se  
entendeu  ou  não  entendeu?  (…)  E  no  Parecer  conjunto,  da  CTAFVS  e  СТАРМАСHU,  constam  inúmeros 
questionamentos, que deveriam ser dirimidos durante a apresentação” A partir daí, houveram, por parte das 
Conselheiras Joana Olívia e Vanessa, relatos de inúmeras dificuldades para análise e entendimentos, inclusive, 
o arquivo da PAS 2025, que foi disponibilizado no grupo de whatsapp do CMS, em 20 de junho, era um arquivo  
de apresentação. O arquivo correto só foi recebido no dia 13 de agosto. E, inclusive, a Conselheira Joana Olívia, 
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pediu para retirar de pauta, tal como o Secretário, que foi atendido. O Sr. Fernando  Araújo Nunes (Presidente 
do  CMS,  Conselheiro  Titular  pelo  segmento  usuário)  informou  que  estava  de  posse  dos  relatórios  das 
Comissões, que era papel dos relatores “correr atrás das coisas”e que os relatórios foram colocados no grupo 
de whatsapp, então, seriam colocados em votação. Do Parecer Conjunto CTAFVS e СТАРМАСHU, foi  lido: 
“Ante o  exposto,  durante a  reunião virtual  de 13/08/2025,  o  presente Parecer,  sugere ao Plenário  que a 
Programação Anual  de Saúde seja  APROVADA PARCIALMENTE,  mediante as  seguintes  Recomendações ao 
Secretário Municipal de Saúde e ao Prefeito do nosso Município: I. Estabelecer, imediatamente, nos Relatórios 
de  Gestão:  1º,  2º  e  3º  Relatórios  Detalhados  do  Quadrimestre  Anterior  de  2025,  admitindo-se 
encaminhamento  posterior  complementação,  sem  prejuízo  da  data  de  entrega,  e  do  RAG  2025,  a 
apresentação  dos  resultados  qualitativos  e  quantitativos,  com  a  devida  análise  dos  indicadores, 
demonstrando  o  percentual  alcançados e  os  motivos  pelo  sucesso  ou  fracasso  das  ações  e  seus 
redimensionamentos, quando necessários;  II.  Imediata criação de um GT para discutir a minuta do Plano 
Municipal de Saúde 2026 – 2029 e a Programação Anual de Saúde 2026, envolvendo todos os Conselheiros e 
Conselheiras que tiverem possibilidade, inclusive, facilitando a participação dos representantes do segmento 
trabalhador em saúde, que forem do quadro da SMS.  III.  Apresentação de cronograma de qualificação do 
controle social. Assina Joana Olívia e Vanessa Tissot.”. Do Parecer da CTOF, foi lido: “após análise e discussão 
da comissão técnica de assistência,  financiamento e orçamento, emitimos o parecer conclusivo favorável”. 
Então,  informou que  os  Pareceres  seriam colocados  em apreciação.  “Está  decidido  pela  presidência  isso. 
Ponto.” A Sra. Joana Olivia Fernandes  (Conselheira Titular pelo segmento trabalhador em saúde): “O relatório 
de gestão é um processo de apropriação pela comunidade, munícipes,  usuários,  trabalhadores de saúde, 
sobre  o  que  acontece  na  gestão...  E  é  o  momento  em  que  nós  podemos  propor  alterações,  propor 
redimensionamento.  Uma das coisas  que a  gente não tem nesse Conselho é  a  qualificação.  E  esse  é  um 
processo educativo de nós, conselheiros. Quando a gestão vai apresentar o relatório, aí não tem que parecer: 
só apresenta por apresentar. Mas, naquele momento, eu quero aprender o que está acontecendo e o que não 
está acontecendo... Então, tem questionamentos no Parecer Conjunto, sobre o que não está claro. Cabe aos 
gestores  esclarecer,  faz  parte  do  papel  do  gestor.  O Sr.  Fernando   Araújo  Nunes (Presidente  do  CMS, 
Conselheiro Titular pelo segmento usuário): “Então, prefeito, já fica aqui registrado, que é aqui consignado 
também, que o relatório do quadrimestre tem que ser apresentado aqui para nós também, não só para a 
Câmara. Mas que fique registrado isso. Sob pena, se todos concordarem, nós não vamos mais avaliar nenhum 
relatório se não tiver uma apresentação oficial.   E vamos mandar então,  um ofício para o prefeito, para o 
secretário também, dizendo isso. O Conselho de Saúde não vai mais fazer avaliação se não tiver, pelo menos, 
uma apresentação para nós. Primeiro entregue o oficial e depois apresenta. Até para tirar as dúvidas, concordo 
com o que a Joana falou, para tirar as dúvidas dos conselheiros que tiver. E aí depois, sim, se faz um parecer 
dentro de cada Comissão e a gente vota e acabou a história. Pode ser assim a partir de agora, colegas?” 
(anuência  do  Plenário).  “Colegas,  eu  vou  colocar  em  votação  os  relatórios  que  chegaram  devidamente 
assinados. O  da  Comissão  Conjunta  é  um  parecer  favorável  com  ressalvas.”  Assim,  os  Relatórios  foram 
aprovados, com oito votos favoráveis e três votos contrários.  A  Sra. Joana Olivia Fernandes  (Conselheira 
Titular  pelo segmento trabalhador em saúde):  “Eu só quero constar  na ata também, que,  na questão do 
orçamento e  financiamento:  quando emitimos o  Parecer  sobre  o  RAG 2024,  teve  valores  que ficaram de 
‘superávit’,  que não foram aplicados no ano passado. E foi encaminhada uma Recomendação ao Prefeito, 
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pedindo que fosse aplicado e que fosse enviado projetos, dizendo aonde que seriam alocados esses recursos. E, 
agora, no Parecer recém aprovado nada consta: se foi feito ou se não. Nada consta sobre as nossas próprias  
recomendações no início do ano. Então, eu quero deixar registrado isso, que a falta de discussão no plenário, 
inclusive dos relatórios, trazem isso. Passa tudo batido. Nada é apresentado, nada é visto. E só tem prazo aqui 
é o próprio Conselho, porque a PAS 2024  só votamos nesse ano. Então, é só o Conselho que tem prazo, 
entendeu? O Sr. Fernando  Araújo Nunes (Presidente do CMS,  Conselheiro Titular pelo segmento usuário): 
cobra do senhor Secretário Municipal o encaminhamento de resposta, de apresentação. E, após, lê o Parecer 
05, da CTOF sobre o RDQA -1º Quadrimestre 2025: A conclusão após análise e discussão da Comissão Técnica 
de Finanças e Orçamento, considerando a execução das ações da Comissão de Serviço de Saúde, com aplicação 
dos  recursos  financeiros,  estimamos  que  o  presente  parecer  é  conclusivo  e  favorável,  recomendando  a 
aprovação do relatório do quadrimestre, do primeiro quadrimestre, que é a Análise Municipal de Saúde, que se  
registre  prontamente  a  aprovação  no  DigiSUS  do  gestor.  Recomendação,  dar  continuidade  à  gestão  dos 
recursos com foco na otimização de gastos e na melhoria contínua da qualidade de serviço. É o nosso parecer  
dos membros da Comissão de Finanças e Orçamento.  E o Parecer é colocado em votação, sendo aprovado, 
com um voto contrário. O Sr. Fernando  Araújo Nunes (Presidente do CMS,  Conselheiro Titular pelo segmento 
usuário): III. Andamento da terceirização dos Postos de Saúde, a pedido da Conselheira Vanessa, que chegou 
ao CMS por e-mail, no dia 05 de agosto pp, cuja cópia segue em anexo a esta ata. E é procedida a leitura:  
“Gostaria que algumas  questões fossem esclarecidas. Já existe de tal previsto para as empresas candidatas? 
Quando a terceirização irá ocorrer, datas, prazos, o que ocorrerá com os funcionários? Serão reaproveitados?  
Qual modalidade de atenção à saúde existirão? Continuará a estratégia de saúde da família, nas equipes de 
saúde da família, ou serão remanejados para equipes de atenção primária, UBS? Como se darão os trâmites 
para essa terceirização? Quais os critérios e se existe um documento escrito sobre a escolha das unidades ou 
das  primeiras  unidades  de  saúde  a  passarem por  tal  modelo  de  transição?  Como se  dará  o  arranjo  dos 
profissionais contratados, concursados e CCs? Existirá turno de trabalho? Será pactuado a ação estratégica do 
programa Saúde na Hora? Quantas equipes e quais? Peço a minuta do projeto de terceirização para maior 
acompanhamento e se a minuta terá alteração com relação ao preço. Peço que as respostas sejam dadas por 
escrito em resposta a este meio e também na reunião do dia 13 impreterivelmente para que possamos ser 
esclarecidos com relação a estas dúvidas. Peço que este e-mail seja encaminhado via Secretaria do Plenário à 
Gestão de Saúde do Município  de Charqueadas.  Agradeço imensamente”.  O Sr.  Fernando  Araújo Nunes 
(Presidente do CMS,  Conselheiro Titular pelo segmento usuário)  explica que ainda não encaminhou esta 
demanda à Secretaria Municipal de Saúde, porque é de praxe só encaminhar após o Plenário tomar a ciência. E 
concede a palavra ao secretário.  O Sr. Ronaldo Vieira Cabral (Secretário Municipal de Saúde e Conselheiro 
Titular  pelo  governo):  “Na  verdade  vai  ter  acesso  a  tudo  isso  quando  sair  o  chamamento  público.  Nós 
terminamos de fazer toda a parte técnica da viabilidade. Primeiro a gente teve que fazer o levantamento do 
custo de cada unidade. O que me custa? Isso se faz com gestão. Qual retorno que a comunidade está tendo por 
aquele custo? Isso se discute muito. Nós temos uma representação. Me preocupa quando a Joana fala em 
questão técnica. Eu penso em criar os Conselhos Locais de Saúde para que a comunidade esteja aqui dentro,  
sentada, falando e reivindicando o que elas querem. É esses aí que vão lá. A gente fala aqui em grande maioria 
a questão técnica, mas quando não tem exame, tomo, é quando não tem raio x, insumo, remédio, é lá que elas  
vão bater. Então, a gente fez todo esse levantamento do custo da máquina. O custo é enorme. E eu posso dizer 
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para ti, por mais que a gente já tenha feito dentro da saúde, o retorno ainda não está nem na metade daquilo  
deveria ser daquilo que se investe. Umas certas questões, estrutura, falta de recursos, com vários motivos. Eu  
vou te dar um exemplo. Eu pago hoje mais de 2 mil de insalubridade para um médico, porque não  temos uma 
PPP dentro do município que define quanto cada servidor tem que ganhar, quando trabalhar em condições de  
insalubridade ou  perigosidade. Não existe. E, pelo lei, eu pagaria, no piso, hoje, uns R$ 600,00 para o médico.  
Então, tudo isso, onerou a máquina hoje. Um dos objetivos principais da  terceirização... vamos dizer cogestão,  
vamos tirar a terceirização porque não é terceirização, a cogestão, é diminuir esse custo que a gente tem 
porque não temos os mecanismos que façam a gente caminhar e contratar de uma forma mais reduzida. O 
meu custo por unidade  está em torno de 735 mil reais nas unidades no ano. Isso inclui tudo, é a manutenção, é  
o servidor, e são coisas que vão... Vou dar um exemplo na tua área, agente de saúde, 25 concursadas, 10 
concursos mais na função e 33 contratadas. Vocês hoje nos representam 3 milhões e 715 mil reais ano. Claro 
que algumas unidades já têm... Os vereadores, que estão aqui, que ouvem em vários lugares, como eu ouço, 
não tem agente de saúde, nunca apareceu. Isso a gente ouve na cidade inteira. Não é o teu caso, eu falo da 
comunidade, a gente sabe hoje quais são as unidades deficitárias. Além disso que eu posso ter um agente de  
saúde em cada unidade.  Não  preciso ter  mais do que isso.  Então,  todos esses estudos que a gente está  
fazendo,  tentando mudar  um pouco essa  visão da saúde,  fazer  um pouco de  gestão.  Se  eliminou alguns 
contratos  que  tinha,  se  implantou  outras  coisas.  Agora  compramos  11  carros  para  começar  a  atender  a 
comunidade,  pessoal  da fisioterapia,  pessoal  da APAE,  para poder dar  uma comunidade melhor  e  ter  um 
veículo de qualidade. Compramos mais duas Van’s. A gente vem tentando de uma maneira ou outra. E esses  
‘superavits’,que vocês falaram, para a grande maioria: já existia plano de trabalho e eu estou executando pelos 
planos de trabalho. Compramos 115 ares-condicionados, compramos 100 e poucos computadores, porque não 
tem mais, está tudo obsoleto, sem funcionar. Mas a gente sabe do que está acontecendo hoje:se fez todo esse  
diagnóstico.  Como é que a gente chegou, quais  as unidades que vão fazer? As unidades onde tinha mais 
contratados, as unidades onde tem mais investimento para fazer a manutenção. Então, tudo isso para que? 
Para sobrar dinheiro. Não adianta fazer cogestão com uma empresa e não sobrar dinheiro. Se Deus quiser, até 
o final do ano, abriremos um bloco cirúrgico dentro do Hospital de Charqueadas. Aquilo que a gente conversou 
e aprovou aqui no Conselho. Assim, o nosso foco tem que começar a mudar um pouco, a gente pensa muito em 
atenção básica, posto, posto, posto, posto, depois que a gente esquece... Doutora, tem gente  aguardando em 
uma fila um ano para conseguir uma consulta com um traumatologista. Otorrino..  Nós estamos lá, as pessoas  
ficam chorando: o cara fazia dois anos que estava aguardando para tirar um sinal do olho, que ele já não 
enxergava mais. A gente tem que concentrar as nossas ações, a gente está fazendo política pública que não 
existia dentro das unidades de saúde. E tem outras áreas que tem que começar a trabalhar de forte. E a 
cogestão é para melhorar, não é para piorar. E se não der certo, nós vamos sentar aqui e dizer, olha, não deu,  
vamos voltar. isso aí ninguém nunca”...  A  Sra. Vanessa Tissot Lopes Nogueira de Souza (Conselheira Titular 
pelo segmento usuário): Secretário, eu não estou dizendo que eu estou contra aquilo que vai ser feito, que vai 
haver uma cogestão. A questão da pergunta como é que vai ficar os funcionários? Vão separar os funcionários,  
não vão? Há dúvidas, porque, talvez isso não seja dito de uma maneira mais transparente. E a partir de quando 
pretendem fazer e como é que pretende ser tudo isso? É uma questão de tentar entender, para  poder passar  
isso para os funcionários de uma maneira que eles não fiquem sem uma resposta plausível para as questões 
funcionais,  entendeu?  E  os  agentes  de  saúde  vão  continuar?  Não  altera?  O Sr.  Ronaldo  Vieira  Cabral 

37

38

39
40
41

42

43161

162

163

164

165

166

167

168

169

170

171

172

173

174

175

176

177

178

179

180

181

182

183

184

185

186

187

188

189

190

191

192

193

194

195

196

197

198

199

200

44

45



Estado do Rio Grande do Sul
Município de Charqueadas

– CMS–
Conselho Municipal de Saúde

 CMS – Conselho Municipal de Saúde
Rua Miguel Pereira de Carvalho, 280.– Charqueadas/RS – CEP 96745-000

6 / 7

(Secretário Municipal de Saúde e Conselheiro  Titular pelo governo): “Em todas as Unidades, que forem feitas a 
cogestão,  os  servidores  estatutários  irão para as  outras  seis  Unidades… Vai  ser  feito  isso aí.  Claro que a 
empresa, que for a vitoriosa, contratará os profissionais que lá. Os Agentes de Saúde vão continuar, não altera,  
só a forma de contratação: ao invés de contratarmos por contrato emergencial, vai ser a certeza da congestão. 
Você  sabe  quais  são  os  postos,  né?  Estamos  terminando  um estudo,  porque  ainda  tinha  umas  questões  
estruturais, que os engenheiros ficaram nos passar… temos uma unidade que tem que fazer uma manutenção 
muito grande, isso vai ter dispensa de recursos, então só falta agora o engenheiro definir. São duas unidades  
que falta definir ... Mas eu vou anunciar no Conselho, vocês podem ficar tranquilos, encerrado isso, próxima 
reunião do Conselho, eu vou trazer para vocês quais as unidades, mais ou menos o custo de cada unidade, eu 
vou trazer tudo isso para vocês, vai ser bem transparente..  Eu tinha minhas dúvidas, confesso pra vocês, por 
isso, montei uma estrutura de estudo, de avaliação da viabilidade técnica, visitei unidades que foram feitas por 
cogestão,  em Porto Alegre visitar, fui em outros lugares, para ver se realmente funciona.  E a gente chegou à 
conclusão que realmente é viável”.  A Sra. Vanessa Tissot Lopes Nogueira de Souza (Conselheira Titular pelo 
segmento usuário): “E a  ideia, então, é que esses concursados fiquem nos postos onde não serão terceirizados, 
e os contratados, passarão pra esses outros postos que vão ser terceirizados. Seria isso?” O Sr. Ronaldo Vieira 
Cabral (Secretário  Municipal de Saúde e Conselheiro  Titular pelo governo): Sim, os estatutários vão passar  
para outras Unidades. Os demais, vai depender da empresa que for contratada, pois tem RH próprio… E, sim, 
as unidade de cogestão continuarão como USF (Unidades de Saúde da Família). A Sra. Rose Souza (vereadora 
visitante) quero tirar uma dúvida: a SMS vai continuar sendo o gestor das unidades? Essa terceirizada apenas 
contratará e administrará essas seis unidades, mas o gestor continua sendo o município? O Sr. Ronaldo Vieira 
Cabral  (Secretário  Municipal de Saúde e Conselheiro  Titular pelo governo): “Sim, as políticas públicas, tudo, o 
município vai ter… E até eu vou propor depois, porque a gente vai formar uma comissão, vou até propor depois 
aqui  que  a  gente  escolha  quem  é  o  que  vai  representar  o  Conselho,  lá  dentro.  Tem  uma  Comissão  de 
Fiscalização, né?” O Secretário respondeu, ainda, sobre as compras, antes referidas: “o que foi efetivado, o que 
eu  caminhei  para  a  compra,  o  que  foi  empenhado,  são  só  os  carros.  A  empresa  está  procedendo  o 
emplacamento para entregar, tá? Os outros estão todos em processo de licitação. Mas, virá (os equipamentos 
refeidos), inclusive armário, mesa, cadeira, autoclave… Os recursos são das emendas parlamentares, aquelas 
dos planos de trabalho...A Sra. Rose Souza (vereadora visitante): “Entrou no caixa da prefeitura, é público. O 
dinheiro que está comprando é público. Então, esse dinheiro todo, que, hoje, seria investido nas doze unidades  
públicas, também servirá às unidades administradas por empresa privada? A gente se preocupa com a questão 
do erário público”. O Sr. Ronaldo  Vieira Cabral   (Secretário  Municipal de Saúde e Conselheiro  Titular pelo 
governo): “A partir do momento que for entregue uma estrutura, haverá todo o rol de patrimônio que está ali  
dentro. E da maneira que irão receber, eles vão ter que entregar.  Vai constar no contrato: cada unidade vai ser 
entregue, com relatório que tem ali dentro”. O Secretário também informou que estima que o processo para 
formalizar a cogestão deve estar concluído em noventa dias, que haverá Chamamento Público e que duas 
empresas já se mostraram interessadas, sendo uma delas, a própria Associação Hospitalar Vila Nova, mas 
espera que haja outros interessados, “quando abrir a concorrência”. Em relação à experiência de abertura das  
unidades de saúde em horários noturnos, foi explicado que as unidades contratualizadas sempre deverão se  
adequar,  acompanhar,  fazer  as  mesmas  ações  que  forem  propostas  às  unidades  próprias,  pela  SMS. 
Exemplificando o que já acontece em Porto Alegre. E comunica que está sendo organizada uma ação em que 
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será criado um calendário envolvendo todas as doze unidades e um rodízio, onde uma vai abrir por sábado. 
Sobre os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), foi informado que há trinta e cinco concursado e que  há a  
intenção  de  um  projeto  que  prevê,  no  máximo,  três  ACS  por  por  unidade  de  saúde,  de  acordo  com  a 
territorialização e para fins de reforçar o atendimento de áreas vulneráveis que, hoje, não são abrangidas.  
Além disso, está por abrir a unidade Piratini 2… Ainda sobre os ACS, a Conselheira Vanessa informa que cada 
ACS só pode atender até setecentos e cinquenta usuários. E alerta sobre a importância de reuniões sobre a 
pactuação  da  produção,  adequada  à  realidade  do  território  e,  ainda,  para  que  se  tenha  uma  produção 
qualitativa e não só quantitativa, que fique em conformidade, tanto para a gestão, quanto para o profissional 
e a comunidade atendida. E, sim, é melhor ter três ACS do que apenas um, mas é importante a gestão avaliar  
bem sobre este assunto. A sra. Rosângela Dornelles (Conselheira Titular pelo segmento dos Usuários): “o mais 
importante, eu queria perguntar para o secretário, é porque terceirizar?” Ao responder, o Sr. Secretário conta 
que diversos profissionais, de diferentes cargos já foram demitidos por mau atendimento ao usuário. E que 
está com dificuldades de contratar médicos, mesmo oferecendo salário de vinte e cinco mil reais. Por sua vez,  
a Sra. Rosângela cita exemplos em que a terceirização não resolve estas questões. Um novo questionamento 
sobre o Laboratório Citoanálises, sendo informado o Diário Oficial publicou que este laboratório foi multado 
pela Vigilância em Saúde Federal e a SMS ainda está avaliando a situação. Antes do encerramento, o  sr. Elton 
Gosenheimer (Conselheiro Titular pelo segmento governo)  informa que será disponibilizada uma ferramenta 
de Consulta Pública à população poderá fazer propostas para o Plano Municipal de Saúde, até o dia 30 de 
setembro. O formulário será disponibilizado no grupo de whatsapp do nosso Colegiado. Nada  mais a tratar, o 
Presidente  encerrou  a  reunião,  às  18  horas  e  43  minutos  e  eu,  Joana  Olívia  Fernandes,  como  primeira 
secretária, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelo Presidente.

Fernando Araújo Nunes
Presidente do CMS

Joana Olívia Fernandes
Segunda Secretária
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